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PROJETO DE LEI Nº 0027/2023  
Em, 08 de fevereiro de 2023 

 
ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE 
NOTIFICAÇÃO AO CONSELHO TUTELAR, PELA 
DIREÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, DOS ALUNOS QUE APRESENTEM 
AUSÊNCIA ÀS AULAS ACIMA DE TRINTA POR 
CENTO DO PERCENTUAL MENSAL.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - A direção das escolas da rede municipal de ensino deverá comunicar ao 

Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que apresentem ausências 
injustificadas às aulas, durante o período escolar, em percentual superior a trinta por 
cento do quantitativo mensal. 

 
Parágrafo Único. Considera-se como ausência escolar injustificada a falta de 

comparecimento à escola ou à aula pelo aluno, sem prévia justificativa oral ou escrita do 
seu responsável à direção da escola. 

 
Art. 2º - Constatada a ausência escolar injustificada e esgotadas todas as medidas 

junto aos responsáveis a escola deverá acionar o conselho tutelar de sua região, 
informando sobre o fato, visando a adoção de medidas garantidoras da presença à escola 
e se necessário a segurança e integridade física do aluno. 

 
Parágrafo Único. As ações consequentes entre a escola e os conselhos tutelares 

deverão ser adotadas de forma que preservem a identidade do aluno e seus responsáveis, 
garantindo-se o respeito à família e a sua inviolabilidade. 

 
Art. 3º - A direção da escola deverá atuar junto ao conselho tutelar, com vistas à 

apuração de responsabilidade, do descumprimento dos deveres inerentes ao poder 
familiar e, eventualmente, da ocorrência de maus tratos e outras ações impeditivas de 
frequência do aluno à escola. 

 
Art. 4º - Caberá ao conselho tutelar acionar, quando necessário, em parceria com a 

unidade escolar, os demais órgãos de apoio e defesa da criança e adolescente de forma a 
garantir o bem-estar e a segurança do aluno, na escola e na família. 

 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 08 de fevereiro de 2023. 
 

LEONARDO MENDES DE ABRANTES 
Vereador(a) - Autor(a) 
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 JUSTIFICATIVA: 
A Escola deverá sempre atuar como espaço de convivência harmoniosa das crianças e 

adolescentes, além de atuar como disseminadora dos saberes, sendo obrigação do Estado e da família, 

contudo a evasão escolar se dá em razão de diversas circunstâncias que passam pela situação familiar, por 

questões intra- escola e pela ação do aluno, muitas vezes sem acompanhamento devido pelos 

responsáveis e/ou omissão da escola. 

A Lei 13.803/2019 que altera o art. 12 da LDB para obrigar os estabelecimentos de ensino a 

notificarem ao Conselho Tutelar as faltas escolares quando essas são superiores a 30% (trinta por cento) 

do percentual permitido em Lei. 

As instituições de ensino constituem um espaço que deve promover e assegurar o conhecimento, o 

desenvolvimento de habilidades e competências que só se fazem com a presença do aluno no dia a dia 

escolar, possibilitando a sociabilidade em grupo, além da busca do conhecimento, um dos papéis 

precípuos da escola. 

Por estas razões é que apresentamos o presente Projeto de Lei, dando maior clareza a obrigação da 

Escola em dar conhecimento ao Conselho Tutelar para que este atue em situações que vão além da sua 

competência. 
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